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Recurso n2 97.327 - IRPJ . - EXS : DE 1986 e 1987

Recorrente TULIPA - AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA .

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS . - SP

DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA - A escri
turação do livro Diário feita de for-
ma resumida, por partidas mensais e
sem apoio em livros auxiliares, é
imprestável para comprovação do lucro
real trazendo como conseqüência o ar-
bitramento do lucro. Ação Fiscal Pro-

l.	 cedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TULIPA - AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro '

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o_

presente julgado.

Sala das Sessões(DF), em 11 de dezembro de 1990

,
UP.e.4 L 'EE/A LOP S	 - PRESIDENTE

4"~"- .	 Nootek	 - RELATOR

4111!"
VISTO EM	 A oNse	 .S0 FER I:' DE CAMPOS	 OCURADOR DA

SESSÃO DE: 1 4 MAR	 F A Z ENDA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEU

BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9: 97.327
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RECORRENTE: TULIPA - AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.,

RELATÓRIO 

TULIPA-AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA., com sede'

em Santos-SP, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita

Federal naquela Cidade, às fls. 27, através da qual foi confirmado'

o lançamento do Imposto de Renda dos exercícios de 1986 e 1987

acrescido de encargos legais.

2. Por não manter sua escrituração de acordo comas leis

comerciais e fiscais capaz de comprovar o lucro real declarado, a

retrocitada empresa teve os lucros pertinentes aos períodos questio

nado arbitrados, com base nos artigos 399 e 400 do RIR/80, baixado'

com o Decreto n9 85.450/80, estando as irregularidades contábeis as

sim descritas no Auto de Infração de fls. 02/03:'i 1) A empresa retificou a declaração ref. ao  exercício de 1986, sem

/

	

	

fazer correção nos lançamentos contábeis nas contas de receitas'

e despesa não operacional;

2) O livro Diário registra incorretamente e omite os valores dos

serviços prestados, em relação ao livro Registro de Prestação de

Serviços, conforme demonstrado no Anexo de fls. 05;

3) O livro Diário n9 4, relativo ao exercício de 1987, omite valo-

res da remuneração dos dirigentes da empresa e o valor declarado

não corresponde com os registros contábeis.

/2	
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4) Os livros Diários n9s. 4 e 5, com OS lançamentos de 01.07.85	 .a.

31.12.86 não estão autenticados pelo órgão competente;

.	 .
5) Os lançamentos nos livros Diários n9s. 3 e 4 foram efetuados em

valores globalizados, sem que existam livros auxiliares.

3. O lançamento foi impugnado às fls. 12/17, tendo a in

teressada alegado, preliminarmente, que o arbitramento de lucro era

medida extrema que se justificava somente diante da total impresta-

bilidade da escrita; que, no caso, sua escrituração apresentava ,:ao

fisco condições de revisibilidade, fatos que decretariam a nulidade
-

de sua desclasificação. OuantO ao mérito, sustenta que r realmente,

deixara de corrigir na escrituração as modificações ocorridas nas

contas de receitas e despesas, porem o resultado do exercício não

sofrera alteração, Sem prejuízo para o fisco, já que os recebimentos
1

de passagens e pacotes turísticos vendidos eram lançados, inicial=

m6nte, como receita e os pagamentos às empresas eram lançados como'

despesa, quando o procedimento correto era lançar como receita ape-

nas a comissão recebida; que se a fiscalização detectOu omissão de

receita, esta deveria ser adicionada ao lucro real; que a falta de

contabilização da remuneração de dirigentes não era motivo para o

arbitramento, o que as retiradas foram consignadas na declaração

f 

dos beneficiários, e que os livros Diários n9s. 4 e 5, com a escri,-

turação de 01/07/85 a 31/12/86, embora não autenticados deveriam

ser examinados pela fiscalização.

4. Informação Fiscal às fls. 21/21v e Parecer da Seção'

de Preparo e Julgamento da DRF, às fls. 22/26, opinando pela manteh

ça do lançamento.

5. Pela Decisão de fls. 27 o lançamento foi integralmen .-
te mantido, estando assim ementada:

' DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA - A escrituração do _li-
vro Diário feita de forma resumida, por partidas men
aaiae sem apoio em livros auxiliares, é imprestável'
para comprovação do lucro real trazendo como conse-
qüência o arbitramento do lucro(AcOrdãon9-1017-7:244 /,
/87 do 19 C.C.), Ação Fiscal Proçedente.)

6. Segue-se às fls. 31/36 o tempestivo Recurso, cujas

k.,?,	 . ,
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razaes são lidas em Plenãrio.

É o Relat8rio,

VOTO- -
Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator;

O Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se, como vimos da leitura do relat6rio, de

arbitramento de lucro da pessoa jurlAica por abandono da escritu

ração, por ineficiente para comprovar o lucro real,

A preliminar de nulidade argüida sob a alegação de

que a empresa tinha condiOes de comprovar contabilmente o lucro

real declarado, sendo-lhe inaplicgvel o arbitramento, confunde,

se com o prOprio mérito da questão e juntamente com este ; ser.

analisada.

Embora a aço fiscal tenha detectado diversas irre

gularidades na contabilidade, a razão de se manter o arbitramen

to concentrouse no fato de a escrituraç rão ter sido feita de for

ma reduzida nos livros Diarios, por partidas mensais, sem pos-
suir livros auxiliares,

As outras irregularidades apontadas na autuação
sob os itens 1 a 4, embora a recorrente tenha reiterado as ra-

zOes apresentadas na peça impugnat8ria, g de se esclarecer que a

autoridade 4 quo concordou que, de fato, não ensejavam o arbitra
mento, conforme Parecer da Seção de Preparo e Julgamento de fls.

22126, ao qual se reporta,

Ora, ao dispor sobre a obrigatOriedade do	 livro
Diglxio e forma de sua escrituração, diz o artigo 160 do IR,i'R/80,
baixado co.m o Decreto n9 85,45Q/80, em seu parggrafo 19;

"§ 19 .,-. Admite-,-se a escrituração resumida do Dig
rio, por totais que nÂo excedam ao perf_odo de um
mas, relativamente a contas aujas operações sejam
numerosas ou realizadas fora da sede do estabeleci
mento, desde que utilizados livros auxiliares para regis-
tro individuado e conservados os documentos que permitam sua

71? ,
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perfeita verificação (Decreto-lei n9 486, art. 59 r

§ 39)."

No caso a interessada não provou possuir livros auxi

liares para complementar individuadamente os lançamentos de seu li-

vro Diário, tendo-se por justificado o arbitramento do lucro por im

prestabilidade da escrituração.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso.

.,de• 	!!!".
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